
Nome do credor AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA

Morada AVENIDA JOÃO XXI,   Nº 76 - 5º

Localidade 1049-065 LISBOA 

País PORTUGAL

N.º de Identicação Fiscal 600 000 079 EMAIL: dsr-vatrefund@at.gov.pt

Número da conta bancária 8 3 6 9 2 7

Nome da conta bancária IGCP  -  TEIS  DIRECTAS

Número IBAN P T 5 0 0 7 8 1 0 0 1 9 0 0 0 0 0 0 0 8 3 6 9 2 7

Nome do banco INSTITUTO DE GESTÃO DA TESOURARIA E DO CRÉDITO PÚBLICO  

Morada do banco AVENIDA DA REPÚBLICA, 57 - 6º. PISO

Localidade 1050 - 189  LISBOA

País PORTUGAL

Nº de Identificação Fiscal 503 756 237

Phone / Fax 217 933 300   

 Código SWIFT I G C P P T P L

Nº de Identificação Fiscal

Referência para pagamento    ( * )

USA ABA/Número de Rota(se procede)

Lembre que caso seu número IBAN seja menor do que o número de quadros reservados para tal, deverá deixar os quadros que sobram em branco.
Não use zeros para preencher quadros em branco

( * ) A obter após solicitação do comprovativo para pagamento via Internet, e é especifico para cada pagamento, ou seja, naõ permite a sua utilização
 em mais do que um pagamento.



 

Classificação:             .       .       

Seg.:  

Proc.:  

  
ÁREA DE COBRANÇA  

   

 
 

 
 

Avª João XXI, 76 - 4º , Lisboa – 1049-065 Tel: (+351) 21 761 09 53 Fax: (+351) 21 793 64 99
Email:  www.portaldasfinancas.gov.pt Centro de Atendimento Telefónico: (+351) 707 206 707 
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PAGAMENTO DE IMPOSTOS POR TRANSFERÊNCIA BANCÁRIA 

 

O imposto devido à Autoridade Tributária e Aduaneira – AT, (PT) em fase de cobrança 
voluntária, deve ser efetuado por transferência bancária, para a conta do Instituto de 
Gestão do Crédito Público- IGCP, utilizando para o efeito a “referência de pagamento” 
(campo referência com 15 posições), constante do documento de cobrança – DUC. 

 

Para além de que, deve preencher, obrigatoriamente, o formulário em anexo, nos 
campos relativos: 

 

 Número de Identificação Fiscal atribuído pela Autoridade Tributária e Aduaneira 
portuguesa. 

 Referência de Pagamento 

 

O formulário destina-se a ser entregue ao banco ordenante, para comunicação desses 
elementos à entidade financeira portuguesa – IGCP. 

 

O valor a transferir para a conta bancária do IGCP deve corresponder ao valor do 
imposto constante do documento de cobrança. 

 

Caso o pagamento do imposto não seja efetuado dentro do prazo indicado no 
documento de cobrança, haverá lugar à instauração do processo de contra ordenação 
e acréscimos legais que se mostrem devidos (ex: juros de mora, custas e taxa de 
justiça). 


	FICHA -EMAIL português
	Documento para pagamento-português (final)

